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        O presente trabalho tem por objetivo fazer uma abordagem histórica:

como tais imagens se faziam presentes nos debates e vocabulário polÌtico

da imprensa de opinião dos anos 1820-1840 no Rio de Janeiro, capital do

Império do Brasil, no âmbito do processo de independência, de

transformação dos espaços públicos e de afirmação de uma cultura

política baseada nos princípios da modernidade e do liberalismo

constitucional. A imprensa é usada aqui como fonte e lugar de produção

deste tipo de imagem, num contexto ainda marcado pelas práticas

características do "Antigo Regime".

        Nesta "zoologia" do vocabulário polÌtico havia tentativas de

animalização, através de metáforas que visavam desqualificar o

adversário, apresentando-o como irracional, isto é, sem Razão que

legitimasse suas condutas políticas, apreciações dirigidas sobretudo a

um campo político e social heterogêneo englobando republicanos, liberais

Exaltados, escravos, mestiços livres, entre outros. Os monarquistas

vistos como partidários do despotismo, por sua vez, eram associados aos

monstros, aos seres humanos deformados e menos freqüentemente aos

animais. Situadas nesta época "fundadora" e marcadas pelo paradigma

fixista (e não evolucionista) das Ciências Naturais, tais imagens podem

ajudar a compreender traços das estruturas mentais ditas de

longa-duração, que participam da conformação da identidade e das

relações sociais da sociedade brasileira - mas remetendo-se a valores e

expressões que caracterizam diversas sociedades e civilizações em

variados tempos históricos.
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Introdução -


As met·foras e diferentes imagens sobre animais, monstruosidades e deformaÁıes corporais humanas, com suas particularidades e diversidades, fazem parte de um fenÙmeno vasto, na medida em que englobam toda a trajetÛria humana e n„o apenas um momento de nossa prÛpria civilizaÁ„o ou nacionalidade. Trata-se de uma das mais antigas expressıes culturais produzida ao longo dos tempos e das civilizaÁıes (Chevalier & Gheerbrant, 1982:46) - desde as pinturas ruprestres, passando pelos Besti·rios medievais, pelas legendas fant·sticas dos Descobrimentos e atÈ mesmo, no caso do Brasil recente, pelos "gorilas" e "tubarıes" dos anos 1960 ou os "anões" dos anos 1990. AlÈm do aspecto pitoresco ou anedÛtico (e por que desprezar o humor na escrita da histÛria?), estas manifestaÁıes fazem parte de um movimento estruturante dos cÛdigos e das relaÁıes numa sociedade.


Sem perder de vista tal perspectiva, o presente trabalho tem por objetivo fazer uma abordagem histÛrica num quadro geogr·fico e cronolÛgico especÌfico. Ou seja, como tais imagens se faziam presentes nos debates e vocabul·rio polÌtico das elites brasileiras dos anos 1820-1840 que atuavam na Corte (Rio de Janeiro), no ‚mbito do processo de independÍncia, de consolidaÁ„o do Estado nacional, de transformaÁ„o dos espaÁos p˙blicos (Habermas: 1978) e de afirmaÁ„o de uma cultura polÌtica (Baker, 1987 - 1989 e Pocock, 1985: 1 - 34) baseada nos princÌpios da modernidade e do liberalismo constitucional. A imprensa de opini„o deste perÌodo È usada aqui como fonte e lugar de produÁ„o deste tipo de imagem 
.


Estamos, pois, diante do cruzamento de antiga forma de express„o cultural com determinada cultura polÌtica. Nos primÛrdios da construÁ„o de uma modernidade polÌtica no Brasil -sobretudo no chamado processo de independÍncia onde se buscava consolidar os princÌpios de uma monarquia constitucional censit·ria- vemos aparecer no vocabul·rio uma espÈcie de "zoologia polÌtica" ainda pouco estudada. Estas formulaÁıes situam-se no ‚mbito das disputas entre advers·rios e aliados, fundadas geralmente na dicotomia valorizaÁ„o / depreciaÁ„o. E no caso estudado inserem-se numa dupla preocupaÁ„o que marcava as visıes de mundo da Època: a import‚ncia da raz„o e o conhecimento do mundo animal. 


Nos meios de difus„o como a imprensa de princÌpios do sÈculo XIX encontram-se com feq¸Íncia diversas imagens que comeÁam invariavelmente por expressar uma lÛgica baseada sobre a supremacia da raz„o, vista como atributo humano essencial. Trata-se, assim, de uma crÌtica a tudo que parece ser irracional. M˙ltiplas met·foras "zoolÛgicas" povoavam a discuss„o p˙blica. Entre estas imagens, algumas se fixaram e tornaram-se quase institucionalizadas no vocabul·rio da Època. A import‚ncia da noÁ„o de raz„o no sÈculo XIX foi bem analisada no ‚mbito da HistÛria das IdÈias PolÌticas por Rosanvalon (1986).


Neste contexto, a raz„o deveria ser a soberana, sentido ˙ltimo da polÌtica. Os que n„o eram vistos como portadores de uma racionalidade, facilmente eram associados aos animais. Mais do que um recurso retÛrico para desqualificar ou ridicularizar os advers·rios, a animalizaÁ„o dos protagonistas aparece como estruturante de um sistema de valores e do pensamento de uma Època. A modernidade, como se sabe, È caracterizada entre outros fatores, pela vontade de domesticar a natureza como caminho para o progresso da civilizaÁ„o. 


Para compreender este aspecto, È preciso levar em conta, nos comeÁos do sÈculo XIX estudados aqui, quais eram as concepÁıes das relaÁıes entre os homens e os animais (talvez dirÌamos hoje os "outros animais"Ö). As idÈias predominantes, como se sabe, haviam sido formuladas no domÌnio das CiÍncias Naturais; os principais autores eram os naturalistas Carl von LinnÈ (1707-1778) e Georges Louis de Buffon (1707 -1788). Uma quest„o essencial que se colocava era: como È possÌvel reconhecer um ser humano? A resposta elaborou-se num quadro mental marcado por um paradoxo: uma espÈcie de subestimaÁ„o sistem·tica das diferenÁas entre o homem e os outros seres vivos, caracterizada por por uma vis„o fixista, isto È, n„o evolucionista, da espÈcie humana
. Ou seja, a vis„o do ìmundo naturalî que predominava no ‚mbito das elites letradas de formaÁ„o europÈia, na Època da independÍncia brasileira, n„o era o evolucionismo.


Entre os que se inseriam nos par‚metros do liberalismo polÌtico e partilhavam tambÈm das indagaÁıes em torno do paradoxo racional-animal, temos, por exemplo, Evaristo da Veiga (1799 -1837), redator do jornal Aurora Fluminense, em cuja biblioteca encontram-se pelo menos dois livros abordando diretamente o assunto, mais particularmente a clasificaÁ„o dos macacos: Histoire Naturelle des singes et des makis, de Jean-Baptiste Audeberrt, de 1809; e Histoire naturelle gÈnÈrale et particuliËre des singes, de Pierre-AndrÈ Latreille, de 1810.


A preocupaÁ„o das CiÍncias Naturais era, pois, afirmar (e provar) a unidade do gÍnero humano, sua descontinuidade com a natureza animal. Diante da vaga transformista ou evolucionista que timidamente vinha ‡ luz, Buffon mantinha-se fixista. Dentro desta linha, inistia-se em dizer que o ser humano tinha uma "alma", isto È, inteligÍncia, espÌrito, raz„o. Reiterar as diferenÁas entre o homem e o mundo animal equivalia a exorcisar un fantasma que inisia em rondar. Esta necessidade de marcar diferenÁas correspondia, no fundo, a uma ambig¸idade entre estas fronteiras. 

Gritos e animais: o "nascimento" da nacionalidade -


A selvageria tornava-se uma espÈcie de antÙnimo de bom comportamento polÌtico. Pode-se ver este elemento na seguinte citaÁ„o: 
 


ì O carater Brasileiro he naturalmente doce e generoso. Para que s„o actos de ferocidade innuteis, perpetrados contra homens inermes, contra Paes de familia, talvez mesmo contra bons patriotas?î(Aurora Fluminense, n∞ 478, 29 abril de 1831).


¿ doÁura, patriotismo e bondade dos cidad„os, opunha-se a ferocidade. SÛ havia um passo a dar no sentido de completar esta lÛgica razo·vel. Era a introduÁ„o do conceito de raz„o: 


ìSi os Periodicos livres accusam estes desvarios, assanham-se as viboras e por todos os lados chovem sarcasmos e virulentas exprobaÁıes, para fazer emudecer a voz da Ras„o que clama pelo remedio precioso aos olhos da Patria î (AstrÈa, n∞ 629, 21 de outubro de 1830).


As vÌboras contra a p·tria, a loucura contra a raz„o, enfim, a barb·rie contra a civilizaÁ„o. Tal era o sentido deste gÍnero de discurso, cujo objetivo era cada vez mais claro: delimitar um certo terreno polÌtico legÌtimo. Colocar limites, construir fronteiras entre o que podia e o que n„o podia ser admitido no debate p˙blico.


A idÈia de ExaltaÁ„o, que se consolidou por alguns anos no nome de uma tendÍncia polÌtica da Època, os Exaltados, era constantemente associada ‡s imagens de animais. O panflet·rio Cipriano Barata (1762 - 1838), por exemplo, era o alvo deste tipo de ataque. Seus partid·rios eram chamados da seguinte maneira: 


"A vista disto, gritem atÈ que arrebentem, os imitadores das Galinhas de GuinÈ î (Atalaia, n∞ 12, 18 de agosto de 1823).


Ou ent„o, sempre em torno do mesmo personagem, um outro jornal acrescentava: 


ìEis a linguagem dos Franchinotes, que Voltaire appellida meios Tigres e meios Macacosî (Atalaia, n∞ 10, 6 de agosto de 1823).


Duas imagens sugestivas: gritar atÈ explodir e transformar-se ao mesmo tempo em fera e macacos. Eram como caricaturas que traziam alusıes depreciativas sobre o advers·rio visado. A linguagem e a oratÛria dos Exaltados eram apresentadas como gritos selvagens e ameaÁadores. 


Signos semelhantes eram utilizados contra os republicanos dos paÌses vizinhos do Brasil. Um jornal de tendÍncia ultra-monarquista falava justamente das "onÁas colombianas" (Gazeta do Brasil, n∞ 22, 11 de agosto de 1827). E as sociedades secretas eram aludidas assim: ìDorme o Le„o no Caminhoî (Atalaia, n∞ 1, 31 maio de 1823). Quer dizer, havia um perigo feroz no caminho. A imagem do le„o pode ser tambÈm alus„o ‡ ameaÁa da valorizaÁ„o da noÁ„o de soberania popular, em voga nas emergentes rep˙blicas sul-americanas, e que ameaÁaria os demais habitantes de "selva". Neste sentido, a idÈia de igualdade era percebida como obra de "Condores" e "Urubus", onde os destrutores da vida se associam assim com os destrutores da ordem (Diario Fluminense, n∞ 17, 24 de janeiro de 1831). O condor, como se sabe; era o emblema da AmÈrica andina e tornou-se, mais tarde, um dos sÌmbolos do Romantismo brasileiro.


Temos aÌ elementos para fazer um bom Jardim ZoolÛgico: Exaltados, republicanos, sociedades secretas, igualdade e soberania popular - com seus rÛtulos de animais. Mas È interessante assinalar que os acusados, tambÈm, tentavam revidar e devolver as crÌticas aos advers·rios. Os perseguidores do mesmo Cipriano Barata eram tratados como "matilha jezuitica". E o mesmo jornal nomeava os Absolutistas de "c„es damnados". Enquanto os dois ˙ltimos monarcas da dinastia dos BraganÁa, D. Jo„o VI e D. Pedro I, recebiam o apelido de "feras coroadas" (Nova Luz Brazileira, n∞ 145, 8 de junho de 1831; idem, n∞ 8, 5 de janeiro de 1830; idem, n∞ 140, 17 de maio de 1831).


AlÈm do embate entre liberais e absolutistas, outras camadas da populaÁ„o eram envolidas na discuss„o. Os escravos, como se sabe, eram comparados aos animais, tanto na legislaÁ„o como em termos que se queriam cientÌficos. N„o È de se espantar de que eles sejam tratados na mesma Ûtica pela imprensa: 


ìO escravo nem possue Patria, nem prosperidade, nem religi„o, nem o natural ser de homem: escravo n„o È exactamente homem; porque 
n„o estando de posse dos seus direitos naturaes proprios que constituem sua excencia (Ö)î (Nova Luz Brazileira, n∞ 12, 19 de janeiro de 1830).


Para este redator, os escravos n„o possuiam condiÁ„o humana. 


Os portugueses partid·rios do "Antigo Regime", quer dizer, os que se opunham a independÍncia brasileira, eram a seu turno chamados de "feras" 
. Na medida em que a Raz„o marca um lugar de equilÌbrio, todos os que saiam deste quadro era tidos como irracionais. Neste sentido, os escravos e os absolutistas eram os advers·rios das chamadas liberdades modernas (na express„o do liberal Benjamin Constant), assim como as feras se opunham aos seres humanos. 


Ve-se, assim, que os Exaltados, e tambÈm seus advers·rios, tentavam animalizar uns aos outros. Mas deve-se reconhecer que estas imagens marcavam sobretudo os primeiros. 


… verdade que alguns, com certa dose de humor, assumiam suas caracterÌsticas "animais", revertendo-as em armas para o combate polÌtico. A comeÁar pelo prÛprio tÌtulo de alguns jornais do Rio de Janeiro, como O Macaco Brasileiro, O Papagaio , O Beija-Flor ou Minhoca, o verdadeiro filho da terra , entre outros.


A epÌgrafe do Papagaio, desde seu primeiro n˙mero, era em francÍs e atribuida ‡ MoliËre : ìLes bÍtes ne sont pas si bÍtes que líon penseî (n∞ 1, 4 de maio de 1822). Percebe-se assim que a animalizaÁ„o tornou-se t„o comum nos debates polÌticos que passava, ‡s vezes, a ser assumida, como caracterÌstica positiva. Sempre neste mesmo registro, ve-se como o redator do Macaco contava o "nascimento" de sua prÛpria voz:


ì(Ö)quiz fallar; deime aperros; dezejei ser Papagaio; (Ö) Teve 
ent„o de mim piedade Minerva, por ver t„o bons dezejos: e o amor, 
que sempre consagrei ‡s Livrarias, e concedeo-me a falla, para me poder desafrontar.î(O Macaco Brasileiro, n∞ 1, s/d, 1822).


O macaco era percebido como uma criatura hÌbrida entre os animais e os homens: sem ter perdido sua caracterÌstica de animal, teve a oportunidade de ter uma voz para se expressar. Assim, o racionalidade polÌtica era associada ‡ condiÁ„o animal. O mesmo jornal cultivava tal ambiguidade afirmando que ì (Ö) os Pretos penÁ„o, que os Macacos tem sido gente; e hum celebre Filosofo diz que os Homens n„o s„o sen„o Macacos civilisadosî (O Macaco Brasileiro, n∞ 5, s/d, 1822). 


Macacos, Negros e CivilizaÁ„o: estes ingredientes se misturam na construÁ„o de um tipo de imagem bem precisa no vocabul·rio polÌtico. O macaco se caracterizava, de acordo com os mitos mais tradicionais, pelo dom da imitaÁ„o, da palhaÁada, da vagabundagem. Dotado de uma certa consciÍncia, atribuem a ele ‡s vezes uma alma. O macaco pode ser percebido atÈ como um iniciado em certos ritos, onde representa o papel de um m·gico astuto ou malandro (Chevalier & Gheerbrant 1982: 885). 


O cÈlebre FilÛsofo lembrado pelo redator era exatamente Buffon, que ali·s n„o era nomeado no texto. Mas sabemos que nas suas reflexıes sobre a condiÁ„o humana, o cientista francÍs fazia o seguinte coment·rio: 


"(Ö) tandis que les nËgres presque aussi sauvages, aussi laids que ces singes, et qui n'imaginent pas que pour Ítre plus ou moins policÈ, 
l'ont soit plus ou moins homme, leur ont donnÈ un nom propre (pongo), un nom de bÍte et nom pas d'homme." ( Buffon, 1822: t. 3, p. 8).


Ve-se assim que os limites entre animalidade e humanidade eram um tema caro a Buffon e seus contempor‚neos. E os cientistas europeus, guiados sobretudo pelos critÈrios da cor da pele e de beleza estÈtica, classificavam os homens negros nesta zona hÌbrida entre o humano e o animal. Estes ˙ltimos, quer dizer, os animais, eram ainda francamente mal conhecidos pela ciÍncia da Època - fator que pode parecer incompreensÌvel diante da banalizaÁ„o do "mundo animal" em nossos dias. Para ilustrar este desconhecimento, basta lembrar que o primeiro gorila sÛ seria examinado por um europeu nos anos 1840 (Cf. Tinlando, in Mayr, 1992).


As elites letradas brasileiras constantemente buscavam o espelho da civilizaÁ„o ocidental europÈia na construÁ„o de uma identidade. Voltando ‡ imprensa brasileira, sabemos que o Beija Flor, contando sua "morte", quer dizer, o fim de sua existÍncia enquanto jornal, elaborava a met·fora seguinte: 



ì (Ö) tanta Bixaria grita de dia, e de noite, que n„o ha animal, por grosseiro, ignorante e estupido que seja, que n„o queira orar
perante o publicoî (n∞ 8, s/d,1830).


Este jornal queria se apresentar como portador de uma voz fina e delicada, em oposiÁ„o a brutalidade dos outros jornais, entre os quais este Beija-Flor n„o conseguiu sobreviver. Neste sentifo, a animalizaÁ„o se reveste de uma caracterÌstica positiva. Seja no momento do "nascimento" (Macaco Brasileiro) como na hora da "morte", o ponto de referÍncia era a voz, isto È, a palavra, a express„o polÌtica. A animalizaÁ„o tornava-se um trunfo do tipo patriÛtico, aos olhos de um outro redator: 

 
ìSe nos he licito dizer, n„o havendo por ahi alguns embargos de 3∞, que o Minhoca he o verdadeiro Filho da Terra por níella se haver gerado, creado e domiciliado (Ö)î (O Minhoca Verdadeiro Filho da Terra, n∞ 1, 2 de novembro de 1831).


… de se observar na citaÁ„o acima que o discurso patriÛtico, duramente atingido pelas imagens de animais, tentava por sua vez escapar ‡s crÌticas, mas sem romper com a lÛgica de animalizaÁ„o. Ao contr·rio, tratava-se de assumir a associaÁ„o entre uma naÁ„o que n„o se considerava "civilizada" dentro dos padrıes europeus e os animais. 


Temos aqui uma faceta diversa desta quest„o, cuja explicaÁ„o pode ser etimolÛgica. PoderÌamos encontrar o sentido de anima, em latim, que significa o princÌpio da vida: a alma, o espÌrito, a express„o. A imagem de animais, atingida pelo crivo da racionalidade moderna, buscava tomar, ou retomar, un sentido antigo, como para se defender contra tais ataques. 


Mas este tipo de vis„o (postura positiva da animalizaÁ„o) acabou ficando num plano secund·rio em relaÁ„o ao vigor dos golpes lanÁados em nome da soberania da raz„o polÌtica. 


Todas estas polÍmicas, digamos, zoolÛgicas, criavam, com uma boa dose de picaresco, uma quase banalizaÁ„o destas expressıes nas discussıes polÌticas. O tema dos animais tornou-se difundido entre as met¥Êforas cotidianas na imprensa de opini„o. Um redator chegou mesmo a compor uma verdadeira tipologia dos jornais sob essa Ûtica: 

 
ìO Analista he representado por um lindo Gallo; o Jornal do Commercio pelo rouxinol; o Diario Fluminense, por hum lindo 
canario, que fulmina; o Amigo da verdade pela pomba; o Telegrapho pelo pintasilgo; e o Courrier pela aguia. Deixando as 
aves domÈsticas ou domesticadas do viveiro ministerial, os jornaes liberaes, ou da opposiÁ„o s„o simbolizados pelo modo seguinte - o Pharol he abutre; o Astro Yahu; a Malagueta cascavel; a Aurora raposa; a Gazetta Parahibana serpente; a AstrÈa orarau; o Universal finalmente um gato. Nem se lembrou o pobre sonhador que, destes animaes, a mesma rapoza, que he hum dos 
nossos valentes, dando no galinheiro destroÁaria toda aquella passarinhada.î (Aurora Fluminense, n∞ 213, 15 de junho de 1829).


O texto acima È significativo. Primeiro porque os jornais prÛ-governamentais (tratava-se do Primeiro Reinado) eram classificados entre as aves domÈsticas - mais domesticadas e menos ameaÁadoras; a imprensa de oposiÁ„o era comparada com as feras. Vemos aqui reaparecer o dualismo racional/irracional no registro polÌtico. E como o narrador era, a seu turno, redator de um desses jornais de oposiÁ„o, ele tentava escapar ao lado depreciativo da animalizaÁ„o, esforÁando-se em valorizar a sagacidade, a forÁa, enfim, a energia da raposa que ele foi acusado de ser.

O estigma animal -



AlÈm destas imagens diversas e diversificadas, havia outras, que se institucionalizaram no vocabul·rio polÌtico da Època. 


Sempre dentro deste quadro mental do processo de independÍncia marcado pelo antagonismo patriota / anti-patriota, os brasileiros eram constantemente comparados aos caprinos: bodes, cabras, cabritos. Imagens que invariavelmente se associavam, mais uma vez, com a voz, com a busca de uma express„o: o cabrito que berra. 

 
Havia, pois, segundo o testemunho de um brasileiro, o costume 


"(Ö) de nos chamar =de Bodes= por meio da palavra bÈrros em 
caracter grifo. Ora n„o ha maior arrojo, nem mais vulc‚nico dezaforo, do que o de hum estrangeiro Luzitano, que vivendo, por alta mercÍ em nossa terra, tem a ouzadia de nos insultar, chamando-nos Bodes!î; ì(Ö) os vendeiros e homens de assougues se juntar„o nos dias do terror, clamando que hi„o mattar cabritos, e esbordoar„o varias pessoas, cujo crime era serem brasileirosî (Aurora Fluminense, n∞ 464, 21 de marÁo de 1831). 


Bode, assim, era um apelido dado aos brasileiros por portugueses que permaneciam no Brasil apÛs a independÍncia. Estas comparaÁıes apareciam com frequÍncia nos debates d Època, onde os exemplos se multiplicam. Tentando se apropriar desta lÛgica, os ofendidos retrucavam: ì (Ö) s„o caiados bodes de Portugalî (Idem, ibidem). 


Mas tal resposta n„o conseguiu se impor diante da forÁa do estigma. Sobretudo os braileiros eram identificados ao bode. Assumindo ‡s vezes tal "identidade", alguns buscavam transform·-la em anima , ou alma. Como por exemplo uma mulher que envia uma carta a um jornal afirmando:


ìSou mulher, Brasileira, e portanto sou cabra, na linguagem desses Srs., n„o tive a educaÁ„o necessaria para formar o espirito, e dizer bonita phrase o meu pensamento.î 


Indo neste mesmo sentido, um outro leitor, masculino, escrevia que ele era tambÈm "O cabrito que n„o se deixa comerî . Ou ainda um ìHum Cabrito Cidad„o Brazileiroî (Aurora Fluminense, n∞ 464, 21 de marÁo de 1831; ì(AstrÈa, 29 de marÁo de 1831 e Nova Luz Brazileira, n∞ 70, 20 de agosto de 1830).


N„o È surpreendente esta espÈcie de recuperaÁ„o positiva da imagem da cabra. Na mitologia, a cabra aparece sobretudo como a encarnaÁ„o de uma figura matricial, protetora, iniciadora, tanto no sentido fÌsico como no mÌstico. Ao mesmo tempo livre e ·gil. O cabrito associava-se comumente ‡ cabra (Cf. Chevalier & Gheerbrant, 1982: 237).


Estas expressıes, como se sabe, imperaram durante a elaboraÁ„o do processo de independÍncia do Brasil. … interessante lembrar que na linguagem maÁÙnica da Època (que se inspirou, como se sabe, em antigos saberes esotÈricos), a imagem do bode estava presente. A figura do bode aludia ‡ impureza animal, que se opunha ao homem (Mellor, 1979: 83). N„o È impossÌvel que esta imagem do brasileiro enquanto bode tenha sido difundida pelas lojas maÁÙnicas portuguesasno quadro dos conflitos da independÍncia. 


O bode, na simbologia das sociedades antigas, desempenhava um duplo papel, de acordo com a Època ou a cultura: ele era, de um lado, sÌmbolo da potÍncia, santo, representante do fogo do sacrifÌcio, fonte de uma nova vida; de outro lado, o bode era visto como sat‚nico, instintivo, corrupto e malÈfico. Santificado ou divinizado, o imagin·rio em torno do bode era sobretudo tr·gico: como um Èlan vital, que pode ser generoso ou nefasto (Chevalier & Gheerbrant, 1982: 138). Nos documentos que estudamos, estas duas representaÁıes - a sat‚nica e a benÈfica- estavam presentes.


Os portugueses, por sua vez, se viam chamados de camelos por seus advers·rios brasileiros (Nova Luz Brazileira, n∞ 63, 27 julho de 1830). Mas tratava-se, neste caso, sobretudo de uma variaÁ„o da deformaÁ„o humana, a corcunda, constantemente associada com os europeus ou com os partid·rios do despotismo, como veremos mais adiante. 


As imagens em torno dos caprinos, aplicada aos escravos, adquiria uma conotaÁ„o racial. Entre os an˙ncios de jornal lia-se constantemente coisas do gÍnero: 


ìVende-se na rua dos Invallidos n∞ 52, huma linda rapariga cabra, 
muito bem feita, com abundancia de leite, e sabe cozer, tecer, fiar, 
cozinhar, e engoma liso, faz tambÈm queijosî (Diario Fluminense, n∞ 77, 29 de setembro de 1830)


Poderia-se acreditar, neste an˙ncio, que estava a venda um animal de boas qualidades. Sempre no domÌnio da identidade racial, havia uma carta (que era uma maneira de guardar o anonimato) assinada pelo "Cabritinho Jorge Catana", que fazia uma declaraÁ„o: 


ìO gentes de cÙr, Pardos, Indios, MestiÁos , e de todas as cÙres, uni-vos aos bons Brazileiros natos, e de direito; vede que vos cham„o 
Branquetes, Mulatetes, Torrados e Negretes; segundo a fraze do perverso Braceteî (Nova Luz Brazileira, n∞ 17, 5 de fevereiro de 1830).


PoderÌamos acrescentar outra vari·vel a esta identificaÁ„o "animal": o trabalhador manual, o artes„o, que assim tomava lugar ao lado dos patriotas e dos negros ou mestiÁos. A citaÁ„o seguinte pode ser compreendida nestes termos: 



ìN„o se persuad„o, que um Áapateiro, por isso que È Áapateiro, n„o se deva intrometer com a politica, por que isso seria o mesmo que 
pensar que um Áapateiro n„o È gente, ou n„o sente, como qualquer outro cidad„o, os bens e os males da patriaî (O «apateiro, n∞ 1, 4 de novembro de 1835).


A mensagem acima era direta: sapateiro, profiss„o artesanal, È gente, n„o bicho, e almeja o direito ‡ cidadania. 



Eis aÌ uma mistura explosiva abrigada sob o signo da animalizaÁ„o: escravos, negros, mestiÁos, patriotas, brasileiros e trabalhadores manuais. Estas imagens depreciativas constituiam uma marca forte desta zoologia polÌtica. Uma travo de humilhaÁ„o e de complexo de inferioridade marcando os comeÁos de construÁ„o desta identidade brasileira. A elite polÌtica brasileira, que se revestia do discurso do liberalismo polÌtico, eram marcados por esta moeda de duas faces: eles sustentavam a escravid„o e buscavam mirar-se no espelho de uma identidade branca, quer dizer, civilizada e europÈia. 


Vimos aqui em linhas gerais quais eram os sentidos das imagens de animais no debate polÌtico. A divis„o era em dois campos de met·foras: os brancos, europeus ou europeizados, civilizados, politicamente razo·veis, legÌtimos, racionais, capazes; e os negros, mestiÁos, brasileiros, escravos, americanos, republicanos, selvagens, ferozes, b·rbaros, irracionais, em suma, animais n„o domesticadosÖ


Os ofendidos, os "animalizados", tentavam revidar - seja assumindo o sÌmbolo de forÁa vindo da natureza animal, seja retornando os insultos no mesmo tom. No meio da diversidade de imagens de animais, os caprinos foram os que mais se fixaram neste momento. 

Os monstros do despotismo -


Nas expressıes da cena p˙blica ao longo do processo de independÍncia, a imagem predominante em relaÁ„o aos brasileiros era a animalizaÁ„o, mas isto n„o encerra a complexidade desta quest„o. Nos limites desta simbologia polÌtica, pode-se considerar que estes se encontravam como que encurralados. De um lado deste "campo de batalha", os apelidos lanÁados se compunham de inj˙rias de conotaÁ„o animal. Ora, este tipo de ataque era mais doloroso na medida em que sabe-se que, no campo polÌtico dos patriotas-brasileiros, um dos grandes desafios era justamente provar seu grau de civilizaÁ„o, de construir sua via para a modernidade. E o modelo desta modernidade era justamenteÖ o advers·rio que atacava com insultos animalescos. 


Diante deste impasse parece-nos que uma espÈcie de soluÁ„o foi adotada de maneira sistem·tica. Uma vez mais a resposta imaginada por estes construtores da nacionalidade, da idÈia moderna de naÁ„o, foi encontrada nas concepÁıes mais tradicionais. As imagens dos monstros, ferquentemente associada ao despotismo nos Antigos Regimes europeus e estudadas por Michel Vovellle (1989), aparecem com forÁa no decorrer do processo de independÍncia brasileiro. Monstruosidade e aparÍncias humanas deformadas caracterizavam este outro conjunto de met·foras. 


Aos inimigos da independÍncia aplicava-se este tipo de comparaÁ„o. Apesar da evidente intenÁ„o injuriosa, esta caracterizaÁ„o mantinha-se num campo humanizado - o que de certa forma preservava os atingidos de serem comparados aos animais. Afinal, eram estes advers·rios os mesmos que encarnavam um certo modelo de civilizaÁ„oÖ


As afirmaÁıes eram explÌcitas: 

 
ìN„o s„o Portuguezes, n„o s„o homens; s„o monstros mais hediondos que os do Museu de Aldrovandoî (ReclamaÁ„o do Brasil, Parte VII, 19 de julho de 1822) 
. 


Na Època, havia um prÛcer no Brasil, JosÈ Clemente Pereira, que embora nascido em Portugal fizera sua carreira no Brasil: fora um dos mais ardorosos combatentes da independÍncia, em 1822, mas era sempre acusado de pertencer ao campo portuguÍs, isto È, despÛtico, durante o Primeiro Reinado brasileiro. Em ras„o desta trajetÛria pessoal, Clemente era acusado de ìtraidor ‡ nossa Patriaî e ìmonstro inquieto e perversoî (Nova Luz Brazleira, n∞ 33, 2 de abril de 1830). 


A monstruosidade n„o era somente associada aos que nasceram portugueses, mas de todos os que formavam o campo polÌtico chamado de portuguÍs, quer dizer, o campo identificado ao absolutismo e ao anti-patriotismo. 


Os adeptos do chamado partido recolonizador eram chamados de "monstros inimigos encarnissados da monarquia constitucionalî que almejavam ìo errado intento de verem se assim volvem os mizeros dias coloniaesî (O Republico, n∞ 3, 9 de agosto de 1830).


Monstruosidade assim era antagÙnica ao liberalismo polÌtico e constitucional, ou seja, as chamadas liberdades modernas ent„o formuladas por Benjamin Constant. Nesta Ûtica, compreende-se o texto seguinte: 



ìO Povo, como o mais interessado no triunfo da Constituiss„o, exuberantemente provou que tem dispoziss„o bastante para fazer 
triunfar, e reduzir a po o monstro que a quizer manxarî (O Republico, n∞ 16, 24 novembre 1830).


O ex-imperador Pedro I era tambÈm nomeado de monstro e enganador: ìJa n„o existe entre nÛs o monstro que por longo tempo nos embaio; nosso valor o expelio do trono, Brazileiros (Ö)î (O Tribuno do Povo, n∞ 27, 14 de abril de 1831). 


A monstruosidade tornou-se assim um dos paradigmas da busca da racionalidade polÌtica. O monstro È desumano, quer dizer, ameaÁa os valores de liberdade, de ConstituiÁ„o e de p·tria que caracterizam os "Direitos Humanos". ¿ maneira das terrÌveis figuras que povoavam de fantasmas a imaginaÁ„o dos descobridores dos Novos Mundos desde o sÈculo XV, os descobridores -ou construtores- das naÁıes independentes tinham, de sua parte, outros "monstros" a enfrentar, mas eram aqui criatura de carne e osso, frequentadoras de salıes e pal·cios. 



Na simbologia, ao longo da HistÛria, o monstro aparece com freq¸Íncia como guardi„o de um tesouro: È preciso vencer dificuldades e superar obst·culos para conseguir vence-lo. O monstro representa assim um rito de passagem, que pode ir atÈ a devorar os homens, para que nasÁa ent„o um homem novo. Forma hedionda de um desejo pevertido, de forÁas irracionais, mas tambÈm sÌmbolo de ressureiÁ„o (Chevalier & Gheerbrant, 1982: 644). Neste contexto especÌfico, tais imagens n„o estavam deslocadas: tratava-se, como se sabe, de um momento de passagem da colonia ‡ naÁ„o, do absolutismo ao liberalismo constitucional, ou da barb·rie rumo ‡ civilizaÁ„o.


A imagem de deformaÁ„o atribuida aos absolutistas engendrou uma forma particular no contexto brasileiro da Època: o "corcunda". No decorrer do processo de ndependÍncia, e num quadro de longa-duraÁ„o que persistiria atÈ o comeÁo do sÈculo XX, a imagem do portuguÍs corcunda estava na moda no Brasil 
. 


Do lado espanhol da AmÈrica, havia o h·bito, entre os liberais, de chamar os adeptos da monarquia absolutista espanhola de "corcovados", numa alus„o ao gesto de reverÍncia diante do monarca, quando o cerimonial exige que os s˙ditos devem se curvar. Esta denominaÁ„o possivelmente se expandiu no mundo portuguÍs, chegando ao Brasil. Em geral, a mutilaÁ„o, a disformidade, aparece como desqualificante, nas diversas mitologias (Chevalier & Gheerbrant, 1982: 655).


Os "corcundas" tinham, mais visivelmente, alguma coisa de monstruoso. Eles pertenciam, na verdade, ‡ famÌlia de monstros do despotismo: ìHidra do Carcundismo, ferra em ti mesmo os dentes (Ö) (O Macaco Brasileiro, n∞ 2, s/d, 1822).


… curioso verificar que o sentido da palavra corcunda, enquanto advers·rio do liberalismo constitucional, È encontrado justamente em Portugal em 1821, em plena revoluÁ„o constitucional (Lopes de Lima, 1821) 
. Foram os patriotas portugueses que nomearam desta maneira os advers·rios anti-liberais, mas a express„o atravessou o oceano e, no Brasil, foi apropriada para se transformar em sinÙnimo de correligion·rio do "campo portuguÍs". 


Os corcundas, assim, eram aqueles que se mostravam favor·veis ‡a antiga denominaÁ„o portuguesa :


ìOs Corcundas finalmente dir„o o mesmo, ëmutatis mutandisí, a 
esperanÁa que o atrazo moral do Brazil, junto com a necessidade de 
manejar a Escravatura, e de ter forÁa armada em pÈ, facilitaria em 
pouco tempo o regresso do Seculo de Marfim do Alentejo, que para elles foi t„o propicio, e do qual sÛ perder„o as expectaÁıes ‡ vista de huma ConstituiÁ„o (Ö)î(A Malagueta, n∞ 1, dezembro de 1821).


PorÈm, bem r·pido, este rÛtulo ultrapassou a identidade portuguesa para se associar aos "despÛticos" em geral. Os "corcundas" polÌticos eram aqueles que se preocupavam em denunciar a demagogia, a anarquia, os revolucion·rios. Eram sobretudo inimigos das "novas idÈias", isto È, do liberalismo constitucional: ìAulicos corcundas, que cham„o demagogia ao nosso liberal sistema, que n„o agrada a taes bizouros, e sangue-xugas do Povoî (Compilador Constitucional Politico e Litterario Brasiliense, n∞ 8, 23 de marÁo de 1822.) 
. 

Conclus„o -


Vimos aqui as linhas gerais desta "zoologia" que fazia parte do vocabul·rio polÌtico da Època da consolidaÁ„o da independÍncia no Brasil, mais particularmente na Corte (Rio de Janeiro). Havia, de maneira mais intensa, uma tentativa de animalizaÁ„o, atravÈs de met·foras que visavam desqualificar o advers·rio, apresentando-o como irracional, isto È, sem Raz„o que legitimasse suas condutas polÌticas. A voz (enquanto express„o p˙blica) e a linguagem eram associadas aos gritos, ‡ ferocidade. Estas apreciaÁıes eram dirigidas sobretudo a um campo polÌtico e social vasto e diferenciado, englobando republicanos, liberais Exaltados, escravos, mestiÁos livres, entre outros. Alguns destes, por sua vez, tentavam revidar tais ataques incorporando-se ‡ mesma lÛgica, elaborando tambÈm comparaÁıes animalizantes.


Os monarquistas vistos como partid·rios do despotismo, por sua vez, eram associados aos monstros, aos seres humanos deformados e menos frequentemente aos animais. As imagens de monstruosidade, do corpo humano desfigurado, aparecem em profus„o neste contexto estudado. ConvÈm lembrar aqui o livro de Antoine de Baecque (1993), que realiza uma instigante an·lise histÛrica das met·foras corporais durante a RevoluÁ„o Francesa. Como j· foi dito mais acima, os "despÛticos" posavam ao mesmo tempo de modelo de civilizaÁ„o - j· que os brasileiros preferiam os modos de vida semelhantes ao do colonizador portuguÍs e n„o das tribos indÌgenas, por exemplo. Seria, pois, incoerente atribuir ao advers·rio "despÛtico" caracterÌsticas animais. Os patriotas-brasileiros, entretanto, n„o podiam se conceber como semelhantes aos anti-patriotas, aos que apareciam agora como antigos dominadores. Diante desta ambiguidade, o olhar destes brasileiros enxergava nos seus advers·rios uma deformaÁ„o do que deveria ser o rosto do novo homem, do homem moderno. Este dualismo homens-animalizados e bestas humanas correspondia, aproximadamente, ‡ concepÁ„o que as CiÍncias Naturais tinham sobre a relaÁ„o entre os homens e os animais. LinnÈ, seguido de Buffon, criou duas categorias: o homo ferus, prÛximo da animalidade, e o homo sylvestris, os antropÛides ou animais que assemelhavam-se aos humanos (Cf. Tinland, in Mayr, 1992). O paradigma fixista das CiÍncias Naturais deixava, desta maneira, sua marca nos debates de construÁ„o da nacionalidade brasileira.


Assim, acreditamos que este perÌodo de consolidaÁ„o da independÍncia polÌtica, que se constituiu tambÈm num dos momentos fundadores da nacionalidade (que ocorrem, ali·s, em profus„o no BrasilÖ), foi sobretudo marcado pelas primeiras experiÍncias de modernidade polÌtica, no sentido do liberalismo censit·rio e representativo. Entenda-se: modernidades e transformaÁıes de valores culturais e polÌticos que se davam num quadro hÌbrido, agregando permanÍncias e tradiÁıes que muitas vezes tinham atÈ peso maior na balanÁa. As met·foras de animais, monstros e deformaÁıes fazem parte de uma lÛgica que indica tentativa de enquadramento, controle e dominaÁ„o. Situadas nesta Època "fundadora", elas podem ajudar a compreender traÁos das estruturas mentais ditas de longa-duraÁ„o, que participam da conformaÁ„o da identidade e das relaÁıes sociais da sociedade brasileira. 

ReferÍncias bibliogr·ficas:

AUDEBERT, Jean-Baptiste. 1809. Histoire Naturelle des singes et des makis, 
Paris, Desray.

BAECQUE, Antoine de. 1993. Le corps de líHistoire. MÈtaphores et politique 
(1770 - 1800), Paris, Calmann-LÈvy.

BAKER, Keith Michael et alli. 1987 - 1989. The French Revolution and the 
Creation of Modern Political Culture, 3 vols., Oxford.

BONTE, Pierre & IZARD, Miechel (dir.). 1992. Dictionnaire de líethnologie et de 
líanthropologie , 2a. ed., Paris, Presses Universitaires de France.

BUFFON, Georges Louis de. 1822. ìDe l'Hommeî, in Oeuvres ComplËtes, tome 
III, Paris, Douai Tarlier.

CHARTIER, Roger. 1989. ìOpinion publique et propagande en Franceî, in 
VOVELLE, Michel (dir.) Líimage de la RÈvolution FranÁaise, Paris, volume 
IV, Pergamon Press.

CHEVALIER, Jean & GHEERBRANT, Alain. 1982. Dictionnaire des symboles, 
mythes, rÍves, coutumes, gestes, formes, figures, 
couleurs, nombres, 2∞ 
ed., Paris, Robert Laffont/Jupiter.

DARWIN, Charles. s/d. La ExpressiÛn de las emociones en el hombre y en los 
animales, 2.t, Valencia, F. Sempere y cia.. 

DEAN, Warren. 1997. A ferro e a fogo. A histÛria e a devastaÁ„o da Mata Atl‚ntica 
brasileira. S„o Paulo, Cia. das Letras.

HABERMAS, J¸rgen. 1978. MudanÁa estrutural da esfera p˙blica , Rio de Janeiro, 
Tempo Brasileiro. 

LATREILLE, AndrÈ. 1810.Histoire naturelle gÈnÈrale et particuliËre des singes, 
Paris, F. Dunfort.

L…VI-STRAUSS, Claude. 1964. La pensÈe sauvage , Paris, Plon.

LOPES DE LIMA, JosÈ Joaquim. 1821. Diccionario carcundatico ou ExplicaÁ„o das 
phrazes dos Carcundas (Ö), Rio de Janeiro, Imprensa Nacional.

MARTINHO, Lenira Menezes. 1977. OrganizaÁ„o do trabalho e relaÁıes sociais no 
interior das firmas comerciais do Rio de Janeiro na primeira metade do sÈculo 
XIX, NiterÛi, Mestrado em HistÛria, Universidade Federal Fluminense.

MELLOR, Alec. 1979.Dictionnaire de la Franc-MaÁonnerie et des Francs-MaÁons, 
Paris, Gallimard.

MOREL, Marco. 1995. La formation de l'espace publique moderne ‡ Rio de Janeiro 
(1820 - 1840) : opinion, acteurs et lieux, Paris, Doutorado em HistÛria, 
UFR díHistoire, UniversitÈ de Paris I.

NEVES, Lucia M. Bastos Pereira das. 1992. Corcundas, constitucionais e pÈs-
de-
chumbo: a cultura polÌtica da independÍncia. 1820-
1822, S„o Paulo, 
Doutorado em HistÛria, Faculdade de Filosofia, Letras e CiÍncias 
Humanas, 
Universidade 
de S„o Paulo.

POCOCK, J.G.A. 1985 . ìIntroduction, the state of the artî, in Virtue, Commerce 
and History , Cambridge, pp. 1 - 34

RIBEIRO, Gladys Sabina. 1987. ìCabrasî e ìpÈs-de-chumboî: os rolos do tempo: 
o antilusitanismo na Cidade do Rio de Janeiro: (1890 - 1930), Rio de 
Janeiro, Mestrado em HistÛria, Universidade Federal do Rio de Janeiro.

ROSANVALON, Pierre. 1986. Le moment Guizot, Paris, Gallimard.

THOMAS, Keith. 1986. O homem e o mundo natural, Companhia das Letras, S„o 
Paulo.

TINLAND, Frank 1992 . ìLes limites de l'animalitÈ et de l'humanitÈ selon Buffon 
et leur pertinence pour l'anthropologie contemporaineî, in MAYR, Ernst 
(dir.). Buffon 88 - Actes du Colloque International, Paris, J. Vrin.

VEIGA, Evaristo F. da. 1937. A Bibliotheca de Evaristo da Veiga, segundo consta 
do seu inventario, procedido em 1837, PublicaÁıes do Archivo Publico 
Nacional, vol. 34, Rio de Janeiro, Arquivo Nacional.

VOVELLE, Michel. 1989. Histoires figurales: des monstres mÈdiÈvaux ‡ 
Wonderman, Paris, Hachette.

ï Jornais do Rio de Janeiro (1820 - 1840) consultados (PeriÛdicos Microfilmados da FundaÁ„o Biblioteca Nacional ): 

Atalaia

Aurora Fluminense

AstrÈa 

Beija Flor

(O) «apateiro

Compilador Constitucional Politico e Litterario Brasiliense

Diario Fluminense

Gazeta do Brasil

(O)Macaco Brasileiro 

(A) Malagueta

(O) Minhoca Verdadeiro Filho da Terra

Nova Luz Brazileira

(O )Papagaio

ReclamaÁ„o do Brasil

(O )Republico

(O )Tribuno do Povo


 Este artigo foi extraÌdo do capÌtulo 3 da tese de Doutorado do autor (MOREL, 1995).


 Ver sobre este assunto o artigo de Frank Tinland, "Les limites de líanimalitÈ et de líhumanitÈ selon Buffon et leur pertinence pour líanthropologie contemporaineî, in Mayr (1992). … sempre proveitosa tambÈm uma consulta, nas Oeuvres Completes de Buffon (1822), sobretudo ao volume intitulado "De l'Homme".


 ìAviam passados apenas qinze dias em qe fomos acometidos por feras da liziaî , O Republico, n∞ 51, 30 de marÁo de 1831.


 Alus„o aos afrescos "Noites Aldobrandinas", expostos num pal·cio florentino do sÈculo XVII. 


 A express„o "corcunda" È citada diversas vezes nas teses de Martinho (1977), Neves (1992) e Ribeiro (1987).


 Trata-se de uma brochura escrita em estilo picaresco e tendo por fio condutor a met·fora do "corcunda" no debate polÌtico.


 Sobre esta associaÁ„o entre "corcundas" e anti-liberais, ver tambÈm O Macaco Brasileiro, n∞ 2, s/d, 1822; e ainda o di·logo entre um ìcamelloî e um constitucionalî, Nova Luz Brazileira, n∞ 63, 27 de julho de 1830; e ainda: ìO Regente fez morrer o partido corcundaî, O Republico, n∞ 5, 28 de janeiro de 1837.

